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ação direta de inconstitucionalidade. município de canguçu. lei orçamentária 3.980/2014. abertura de crédito suplementar. autorização legislativa prévia. necessidade. emenda legislativa. possibilidade. separação dos poderes. violação não configurada. independência e harmonia. sistema de freios e contrapesos.
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pedido julgado improcedente. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70060354594 (N° CNJ: 0228022-89.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente o a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Guinther Spode, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Laura Louzada Jaccottet, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2014.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade com requerimento liminar proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu em face do art. 4º., IV, da Lei Municipal n.º 3.980, sancionada pelo Presidente da Câmara Municipal do referido Município, tendo em vista a sua suposta inconstitucionalidade, na medida em que desconforme com a previsão do art. 149, §9.º, da Constituição Estadual.

Em suas razões, alega que a Lei Municipal em questão, que estima a receita e fixa despesas para o Município de Canguçu, foi objeto de emenda no bojo do processo legislativo, mediante a qual inserida a norma inquinada de inconstitucional. Argumenta que, ao exigir que toda e qualquer abertura de créditos suplementares tenha que ter prévia autorização do Poder Legislativo, a emenda descumpre o comando constitucional que prevê que a Lei Orgânica do Município seja peça técnica baseada na previsão de receita e fixação de despesas tal qual prescreve o §9.º do art. 149 da Constituição, bem como viola o princípio da separação dos poderes. Faz alusão a alguns julgados para corroborar sua tese. Requer a concessão de liminar, a fim de que não seja engessada a administração municipal. Requer o provimento do recurso.

Foi deferida a suspensão dos efeitos em decisão liminar.

A Câmara Municipal prestou informações pugnando pela improcedência do pedido.

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela constitucionalidade da norma.

O Ministério Público opina pela improcedência do pedido na ação direta de inconstitucionalidade.

É o relatório.
VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

De início, destaco que a inconstitucionalidade da norma objurgada vem fundamentada na impossibilidade de submissão à prévia e expressa autorização legislativa pelo Poder Executivo, para abertura de créditos suplementares.

Como já referido, é admissível o controle de constitucionalidade de lei orçamentária anual, quanto aos seus aspectos formais, a exemplo do vício de iniciativa e da proibição de emendas, conforme entendimento sufragado por esta Corte no julgamento da ADI 70005690201
.

O Supremo Tribunal Federal, sobre o controle de constitucionalidade de lei orçamentária, em decisão proferida na medida cautelar na ADI 4.049/DF, afirmou que “em se tratando de lei orçamentária, avulta um traço peculiar: abaixo da Constituição não há lei mais importante para a Administração Pública, porque o orçamento anual é o diploma legal que mais influencia o destino de toda a coletividade administrada, na medida em que fixa todas as despesas e prevê todas as receitas públicas para um determinado exercício financeiro. Donde se chamar a lei de meios. Deixá-la de fora do controle de constitucionalidade em processos objetivos parece um dar às costas ao reconhecimento de uma relevância que é tão intrínseca quanto superlativa. Lei orçamentária que, formalmente, é de natureza ordinária, não se nega. Materialmente, porém, é a lei que mais se aproxima da Constituição na decisiva influência que projeta sobre toda a máquina estatal administrativa e, por isso mesmo, na qualidade de vida de toda a sociedade civil”.
Confirmada a via do processo objetivo como instrumento apto ao controle de constitucionalidade da lei orçamentária, o Prefeito Municipal de Canguçu propôs a presente ação objetivando a declaração de inconstitucionalidade do art. 4.º, IV, da Lei Municipal n.º 3.980/2014, que “estima a receita e fixa despesas para o Município de Canguçu/RS, para o exercício de 2014”, inserida através de emenda do Poder Legislativo Municipal.

Tenho que a diligência aventada pelo Parquet, no sentido de ser exigida a juntada do processo legislativo para se confirmar a autoria da emenda legislativa, não se mostra necessária, até porque, no ponto, se lida com matéria incontroversa. E noto que a falta apontada sequer impediu o Órgão Ministerial de emitir seu parecer de mérito sobre a ação, de modo que possível julgamento da ação, independentemente da juntada.

E, sobretudo, antecipo, quando, revendo a decisão que deferiu o efeito suspensivo, entendo que o caso é de ser afirmada a constitucionalidade da norma.

Assim dispôs o inciso IV do artigo 4º da Lei 3.980/2014:

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o disposto nos artigos 7º, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, no artigo 165, § 8º, da Constituição Federal, no art. 8º, da Lei Complementar 101:

(...)

IV – Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total, mediante prévia e expressa autorização legislativa.
A Constituição Federal, tratando sobre a questão, dispõe o seguinte:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

(...)

III - os orçamentos anuais.

(...)

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.
(...)

§ 8º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

Finalmente, tratando sobre as vedações, o artigo 167, nos incisos III e V, estabelece, respectivamente, a proibição de “a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta”, bem como a vedação à “abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes”.

O destaque é proposital, na medida em que, expressamente, prevê a proibição de abertura de crédito suplementar sem a prévia autorização legislativa.

A previsão Constitucional é reproduzida na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, observada a simetria no trato do orçamento público, senão vejamos:

Art. 149.  A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

(...)

III - dos orçamentos anuais.

(...)

§ 9.º A lei orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, excluindo-se da proibição:

I - a autorização para a abertura de créditos suplementares;

Art. 152.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

(...)

§ 11.  Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

Art. 154.  São vedados:

(...)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

Sem embargo dos dispositivos constitucionais referidos, a própria Lei Orgânica do Município estabelece a vedação de “abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes”, inteligência do inciso VI do artigo 99.

Retomando-se o precedente julgado pelo Supremo Tribunal Federal, ainda que o objeto naquela ocasião não fosse idêntico ao que ora se examina, em obter dictum, referiu que:

No rigor dos termos, o que se percebe, no caso, é uma tentativa de contornar a vedação imposta pelo inciso V do art. 167 da Constituição, na medida em que ela, Medida Provisória n 402/2007, categoriza como de natureza extraordinária crédito que, em verdade, na passa de especial, ou, então, suplementar. E como crédito especial ou suplementar, não era de fugir da obrigatoriedade de prévia autorização legislativa (“Art. 167. São vedados: (...) V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes”). Já o crédito extraordinário, aberto pela via expressa ou pela via de atalho da medida provisória, só em momento posterior passa pelo crivo do Congresso Nacional (“§ 3º. A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62”).

No caso, tratava-se da abertura de crédito extraordinário para o atendimento de despesas que não se caracterizavam como urgentes e imprevisíveis, de modo que violados não apenas a previsão contida no § 3º
 do artigo 167, como também o inciso V, que, justamente, prevê a necessidade de autorização legislativa para a abertura de créditos especial e suplementar.

A decisão restou assim ementada:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.656, DE 16 DE ABRIL DE 2008. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS DA IMPREVISIBILIDADE E DA URGÊNCIA (§ 3º DO ART. 167 DA CF), CONCOMITANTEMENTE. 1. A lei não precisa de densidade normativa para se expor ao controle abstrato de constitucionalidade, devido a que se trata de ato de aplicação primária da Constituição. Para esse tipo de controle, exige-se densidade normativa apenas para o ato de natureza infralegal. Precedente: ADI 4.048-MC. 2. Medida provisória que abre crédito extraordinário não se exaure no ato de sua primeira aplicação. Ela somente se exaure ao final do exercício financeiro para o qual foi aberto o crédito extraordinário nela referido. Hipótese em que a abertura do crédito se deu nos últimos quatro meses do exercício, projetando-se, nos limites de seus saldos, para o orçamento do exercício financeiro subseqüente (§ 2º do art. 167 da CF). 3. A conversão em lei da medida provisória que abre crédito extraordinário não prejudica a análise deste Supremo Tribunal Federal quanto aos vícios apontados na ação direta de inconstitucionalidade. 4. A abertura de crédito extraordinário para pagamento de despesas de simples custeio e investimentos triviais, que evidentemente não se caracterizam pela imprevisibilidade e urgência, viola o § 3º do art. 167 da Constituição Federal. Violação que alcança o inciso V do mesmo artigo, na medida em que o ato normativo adversado vem a categorizar como de natureza extraordinária crédito que, em verdade, não passa de especial, ou suplementar. 5. Medida cautelar deferida.

(ADI 4049 MC, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 05/11/2008, DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-02 PP-00187 RTJ VOL-00211- PP-00247)

Dessa forma, não se cogita de uma indevida intromissão de um Poder sobre o outro (daí, também, a razão pela qual desnecessária a apuração da autoria da norma objurgada). A separação dos poderes não é estanque, compartimentada. O controle pelo Poder Legislativo, neste particular, prestigia o sistema de freios e contrapesos, consagrados pelo texto constitucional, que no artigo 5º, caput, que estabelece que “São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”; princípio constitucional extensível, derivado do artigo 2º
 da Constituição Federal.
O Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, já se manifestou pela constitucionalidade da prévia autorização legislativa em casos semelhantes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. Arguição de inconstitucionalidade de emenda de origem legislativa. Afronta ao princípio da separação dos poderes não configurada. Observância às normas da Lei Maior Estadual. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049545213, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. DISPOSITIVOS QUE SUBMETEM A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES À AUTORIZAÇÃO DO LEGISLATIVO. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037973658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 13/12/2010)

Esse último precedente, por sinal, tratando, especificamente, da Lei Orçamentária Anual do Município de Canguçu (Lei 3.381/09 - grifei), declarou a constitucionalidade de emendas do Poder Legislativo que condicionavam a abertura de crédito suplementar pelo Poder Executivo à autorização legislativa.

Por outro lado, o precedente colacionado por ocasião do provimento liminar (ADI 70058096926, também do Município de Canguçu - grifei), que, inclusive, conduziu a decisão no sentido da suspensão dos efeitos da Lei na parte impugnada, tratando da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 3.976/2013), para além da questão abordada, se viu diluir em meio a outras 42 emendas discutidas, sendo, ao final, julgada parcialmente procedente. 

E ainda que, no ponto (abertura de crédito suplementar mediante autorização legislativa), se tenha declarado a inconstitucionalidade da iniciativa parlamentar para proceder à emenda, pelas razões ora declinadas e na esteira do anterior precedente do ano de 2009 (em que a questão foi analisada com maior profundidade pelo Órgão Especial, dada a especificidade do objeto dessa demanda), concluo pela constitucionalidade da emenda, que se vê adequada à ordem constitucional vigente. 

Nesse contexto, tenho que é de se tornar sem efeito a medida liminar que concedeu a suspensão “dos efeitos do inciso IV do art. 4.º Lei Municipal n.º 3.980 de 21 de janeiro de 2014, exclusivamente no que diz respeito à exigência de prévia e expressa autorização legislativa”, para reconhecer a constitucionalidade da Lei Municipal nesse ponto.
- Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade.

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (REVISOR) - de acordo com o Eminente Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70060354594, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70005690201, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 02/06/2003.


� § 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.


� Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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